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Aviso n.o 10 100/2007

Discussão pública

O Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice-presidente da
Câmara Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para
dar cumprimento ao artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, e por despacho de 17 de Maio de 2007,
procede à abertura da discussão pública do aditamento ao alvará
de loteamento n.o 03/1997, emitido em nome de Francisco Pinto
Vieira, aumentando a área de implantação para 120 m2 no lote 4,
e que Teresa de Fátima Ferreira Teixeira pretende levar a efeito
no lugar de Prados, freguesia de Rio de Galinhas, concelho de Marco
de Canaveses, a partir do dia 30 de Maio de 2007.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias
e poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais
de expediente, no edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras
Particulares) e na sede da Junta de Freguesia de Rio de Galinhas.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre
este documento, poderão fazê-lo no local de consulta, em requeri-
mento ou em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal de
Marco de Canaveses, Largo de Sacadura Cabral, 4630-219 Marco
de Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor, que vão
ser afixados no lugar de estilo.

17 de Maio de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Bento
Marinho.

2611016439

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.o 10 101/2007

O Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, presidente da Câmara Muni-
cipal de Matosinhos, faz público que, por despacho do vereador com
competências delegadas de 15 de Maio de 2007, exarado em con-
formidade com o artigo 68.o, n.o 2, alínea a), da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, e em cumprimento do estipulado no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, foram nomeados defi-
nitivamente agentes municipais de 2.a classe André Roberto Gonçalves
Rodrigues, André Vasconcelos Oliveira Monteiro, Dina Rita Martins
Ribeiro, Filipe Nuno Pereira Almeida Gouveia Silva, Hélder Filipe
Leão Moreira Silva, Hélder Filipe Santos Vila Pouca, Hugo José Lopes
Soares, José Ernesto Ferreira Simões, José Filipe dos Santos Sousa,
Nuno Miguel Pinto Santos, Paulo Jorge Rodrigues Gonçalves, Pedro
Miguel Correia Ferrage, Sandra Cristina Sampaio Freitas, Sandra
Raquel Coelho Lema, Sérgio Fernando Fangueiro, Sónia Alexandra
Sousa Torres e Tânia Vanessa Correia Cunha Rebelo, admitidos ao
estágio do concurso externo de ingresso, aberto pelo aviso n.o 335/2004,
publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 154, de 2 de Julho
de 2004.

A acta do júri contendo a lista de classificação final de estágios
foi homologada em 23 de Abril de 2007.

Os candidatos nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

21 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Guilherme Manuel
Lopes Pinto.

2611016274

CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO

Aviso n.o 10 102/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um assistente administrativo especialista

1 — Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho
de 18 de Maio em curso, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento em
carreira vertical com dotação global de um lugar de assistente admi-
nistrativo especialista, pertencente ao quadro de pessoal desta Câmara
Municipal.

2 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários das entidades abrangidas pelo artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, independentemente do
organismo ou serviço a que pertençam, de entre assistentes admi-
nistrativos principais com, pelo menos, três anos classificados de Bom
e que reúnam os demais requisitos a que se refere o artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.

3 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração será
a que resultar da aplicação do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do anexo II do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de
30 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o previsto no despacho n.o 38/88, do
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26
de Janeiro de 1989.

5 — Local de trabalho — edifício dos Paços do Município de Mesão
Frio.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto agora a concurso, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de
25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Mesão Frio, Avenida do Conselheiro José Maria
Alpoim, 432, 5040-310 Mesão Frio, podendo ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na 1.a secção da
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos desta Câmara, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade,
data de nascimento, profissão, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone se o houver);

b) Indicação das habilitações literárias e profissionais, categoria
detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;

c) Referência ao lugar a que se candidata com indicação do res-
pectivo concurso, mencionando o número, série e data do Diário da
República onde se encontra publicado este aviso;

d) Referência a quaisquer outros elementos que os concorrentes
considerem relevantes na apreciação do seu mérito ou constituam
motivo de preferência legal.

9 — Os candidatos devem, ainda, declarar no seu requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos a que
se referem as alíneas a), b), c), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro privativo da Câmara
Municipal de Mesão Frio são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos que constem do respectivo pro-
cesso individual.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem, da qual constem, inequivocamente, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresentação
de elementos complementares de prova.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os métodos de selecção são a avaliação curricular e a entre-

vista profissional de selecção.
13.1 — A avaliação curricular será utilizada para avaliar as aptidões

profissionais dos candidatos na área do concurso, com base no res-
pectivo currículo profissional, será pontuada numa escala de 0 a
20 valores, sendo ponderados os seguintes factores: habilitações lite-
rárias, classificação de serviço, experiência profissional, formação
profissional.

13.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do cargo,
sendo considerados e ponderados os factores a seguir referidos: cultura
geral, conhecimentos profissionais, aperfeiçoamento profissional, ini-
ciativa, responsabilidade e relações humanas de trabalho.

13.3 — O ordenamento dos concorrentes e a classificação final,
resultante da aplicação dos referidos métodos de selecção, será
expresso de 0 a 20 valores, efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=[(1×HL)+(1,5×CS)+(1,5×EP)+(2×FP)+(4×EPS)]/10

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
CS=classificação de serviço;
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EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
EPS=entrevista profissional de selecção.

13.4 — Consideram-se excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores, e os que não
comparecerem às provas de selecção.

14 — As listas dos candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. António Adelino Osório, vereador em regime
de permanência desta Câmara Municipal.

Vogais efectivos — Dr. Cassiano Pereira Monteiro, chefe de divisão
Administrativa e de Recursos Humanos, que também substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos, e Dr.a Dalila Maria de
Sousa Ferreira, chefe de divisão Financeira, em regime de substituição,
ambos desta Câmara Municipal.

Vogais suplentes — Ana Adelaide Monteiro Valentão Correia da
Silva e Fernanda Maria da Silva Oliveira Macedo, chefes de secção
desta Câmara Municipal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Marco António
Peres Teixeira da Silva.

2611016253

Aviso n.o 10 103/2007

Nomeação

Para os devidos efeitos e nos termos do n.o 10 do artigo 21.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, adaptada à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, torna-se público que foi
nomeada a Dr.a Dalila Maria de Sousa Ferreira, em regime de comis-
são de serviço, no cargo de direcção intermédia de 2.o grau — chefe
da Divisão Financeira, de acordo com o meu despacho de 22 de
Maio de 2007.

1 — Foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 20 de
Fevereiro de 2007, e na bolsa de emprego público, com o
número OE200702/0260, o procedimento de selecção tendo em vista
o provimento do cargo de direcção intermédia de 2.o grau — chefe
da Divisão Financeira, ao qual cabem as competências constantes
da estrutura orgânica desta Câmara Municipal, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 153, apêndice n.o 110, de 10 de Agosto
de 2005.

2 — De acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, adaptada à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei
n.o 104/2006, de 7 de Junho, procedeu-se à entrevista pública e à
apreciação de currículo da candidata, tendo resultado que a escolha
recaiu na única candidata admitida, Dr.a Dalila Maria de Sousa Fer-
reira, dado que a mesma reúne os requisitos legais de provimento
e o perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objectivos dos
serviços, tendo em conta que detém a competência e aptidão para
o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo, demons-
trou motivação para a função, sentido crítico, expressão e fluência
verbais, capacidade para estabelecer objectivos organizacionais e com-
provada experiência profissional no âmbito do POCAL — Plano Ofi-
cial de Contabilidade para as Autarquias Locais. Detém experiência
na elaboração de documentos previsionais e gestão orçamental, nos
sistemas contabilísticos patrimonial, orçamental e contabilidade de
custos, no sistema de controlo interno, bem como um conhecimento
detalhado do IVA das autarquias locais. Possui experiência em cadas-
tro de bens móveis e imóveis em processos bancários nas autarquias
locais e em procedimentos legais respeitantes à aquisição de bens
e serviços. Detém ainda conhecimentos da Lei das Finanças Locais
e implicações práticas da mesma.

A candidata demonstrou possuir competência técnica para o exer-
cício das funções inerentes ao respectivo cargo.

3 — Assim, determino a nomeação de Dr.a Dalila Maria de Sousa
Ferreira, em comissão de serviço, pelo prazo de três anos e por urgente
conveniência de serviço, no cargo de direcção intermédia de
2.o grau — chefe da Divisão Financeira.

4 — O presente despacho produz efeitos imediatos.

22 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Marco António
Peres Teixeira da Silva.

Nota curricular

Nome — Dalila Maria de Sousa Ferreira.
Data de nascimento — 30 de Janeiro de 1976.
Habilitações académicas e profissionais:

Licenciatura em Gestão de Empresas;
Pós-graduação em Fiscalidade;
Pós-graduação em Contabilidade e Finanças Públicas e Locais;
Curso de formação para técnicos superiores estagiários e curso

de estudos e formação para altos dirigentes da administração local
(CEFADAL).

Percurso profissional:

Em 30 de Maio de 2001, ingressou na Câmara Municipal de Mesão
Frio como técnica superior estagiária;

Em 5 de Agosto de 2002, tomou posse na categoria de técnica
superior de 2.a classe, competindo-lhe coordenar a Secção de Con-
tabilidade, Sector do Património, Sector de Aprovisionamento e
Tesouraria. É responsável pela implementação do POCAL e pela
elaboração dos documentos previsionais para 2002, 2003 e 2004;

Em 9 de Agosto de 2004, é promovida a técnica superior de
1.a classe. É responsável pela elaboração dos documentos previsionais,
de orçamentos e plano para 2005 e 2006, bem como da prestação
de contas de 2004 e 2005;

Em 2 de Outubro de 2006, foi nomeada para exercer funções de
chefe da Divisão Financeira, em regime de substituição, cargo que
desempenha até à presente data.

2611016500

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.o 10 104/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe — engenheiro civil

1 — Para os devidos efeitos se faz público que, pelo meu despacho
de 20 de Abril último, proferido no âmbito das competências detidas
em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro], se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe — engenheiro
civil.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições dos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é apenas válido para a
vaga concursada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão 1, índice 460, da tabela geral da função pública,
actualmente equivalente, em termos ilíquidos, a E 1503,05, acrescido
do subsídio de refeição por cada dia útil de trabalho (actualmente
E 4,03). As regalias sociais são as genericamente vigentes para a
administração local.

5 — Local de trabalho — área do município de Moimenta da Beira.
6 — Requisitos de admissão:

Gerais — os requisitos gerais encontram-se previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Específicos — de acordo com alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, isto é, possuírem pelo
menos três anos de serviço na categoria de técnico superior de 2.a classe
com classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Júri do concurso:

Presidente — Dr. Jorge de Jesus Costa, vereador em regime de
tempo inteiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Manuel Filipe da Silva, chefe da Divisão de Estudos
e Planeamento Estratégico, que substitui o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

2.o Arquitecta Olga Marina da Fonseca Santos, técnica superior
assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Eduardo Manuel Martins da Silva, chefe da Divisão
de Obras Municipais.

2.o Engenheiro João Pedro Marques Rodrigues, técnico superior
assessor.

8 — Métodos de selecção — a classificação final traduzir-se-á numa
escala de 0 a 20 valores e consta de avaliação curricular e entrevista
profissional de selecção.




